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CONTRATO N.º 21/2019
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 05/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 11/2019
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE LUIZ ALVES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 11.301.658/0001-50, com sede administrativa na Rua Erich Gielow, n.º 35, Bairro Centro, CEP 89.128-000, na cidade de Luiz Alves – SC, neste ato, representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS PEDRO VEBER, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado, JULIA ARAÚJO TORRES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.683.801/0001-12, com sede na Rua Nereu Liberato Nunes, n.º 181, sala 01, Bairro Centro, CEP 88.375-000, na cidade de Navegantes – SC, representado por sua titular, Sr.ª JULIA ARAÚJO TORRES, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Joinville, n.º 96, Centro, CEP 88.370-284, na cidade de Navegantes – SC, portadora do documento de identidade RG n.º 7820105 SSP/SC e inscrita no CPF n.º 695.682.275-04, doravante denominada CREDENCIADA, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento para CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLÍNICAS POR LABORATÓRIO OU POSTO DE COLETA ESTABELECIDO NO MUNICÍPIO DE LUIZ ALVES, CONFORME TABELA SUS, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei Federal n.º 8.666/93 e às seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLÍNICAS POR LABORATÓRIO OU POSTO DE COLETA ESTABELECIDO NO MUNICÍPIO DE LUIZ ALVES, CONFORME TABELA SUS.

Parágrafo Único: Para o desempenho de suas atividades, a CREDENCIADA, colocará para atendimento à população do Município de Luiz Alves, suas instalações, seus equipamentos e quadro técnico-profissional próprio, exceto quanto ao atendimento dos subitens 5.17 e 5.18 do Edital de Credenciamento n.º 02/2019, que é parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO
1. Os usuários do SUS serão atendidos nas dependências da CREDENCIADA, mediante o Guia de Agendamento Regulada expedida pela Secretaria Municipal de Saúde de Luiz Alves.

2. A CREDENCIADA compromete-se a prestar aos usuários do SUS, tratamento idêntico ao dispensado a particulares.

3. A CREDENCIADA deverá prestar o serviço, com agendamento prévio, sempre que solicitado pela Secretaria de Saúde no prazo máximo de 10 dias após o 1° contato, exceto em casos de prioridade que esta Secretaria poderá solicitar antecipação desse prazo.

4. Os prestadores deverão fornecer os resultados de exames em formulário próprio entregue ao paciente na sede do prestador, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO E FORMA DE PAGAMENTO
1. O Fundo Municipal de Saúde de Luiz Alves pagará pelos serviços prestados conforme preços constantes no ANEXO II-A / TABELA DE PROCEDIMENTOS.

2. Quanto ao processamento, faturamento e forma de pagamento:

I – Após o cumprimento dos procedimentos do inciso anterior, a CREDENCIADA emitirá nota fiscal de prestação de serviços.

II – O pagamento se dará após a efetiva liquidação da despesa, obedecendo à ordem cronológica de pagamentos da Tesouraria Municipal.

III – O preço máximo global previsto para o período de 12 (doze) meses será de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais).

CLAUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1. Quanto à dotação orçamentária, a despesa no presente exercício correrá à Conta do Fundo Municipal de Saúde de Luiz Alves, nos elementos de despesa:

3.3.90.39.50.00.00.00 (30)
3.3.90.39.50.00.00.00 (31)

3.3.90.39.50.00.00.00 (47)

3.3.90.39.50.00.00.00 (48)

3.3.90.39.50.00.00.00 (69)

CLÁUSULA QUINTA: DA RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE LUIZ ALVES
1. Compromete-se a efetuar o pagamento das faturas conforme estrita ordem cronológica de pagamentos.

CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÃO DA CREDENCIADA
1. A CREDENCIADA é responsável por possíveis danos causados ao Município de Luiz Alves e aos usuários do SUS, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos seus serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Secretaria Municipal de Saúde.

2. A CREDENCIADA obriga-se a manter, durante a inteira execução do Termo de Credenciamento, todas as condições de habilitação e regularidades exigidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas por ocasião da assinatura do Termo de Credenciamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE
1. A vigência deste Termo de Credenciamento será da data da sua assinatura até o dia 23 de maio de 2020, podendo ser prorrogado obedecendo ao limite previsto no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

2. A CREDENCIADA prestará os referidos serviços até o valor de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais).

3. O referido limite será regulado e controlado pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio do SISREG, quando da autorização dos exames a serem realizados, bem como mediante a produção apresentada pela CREDENCIADA mensalmente, cabendo a Secretaria comunicar pelo Fundo Municipal de Saúde, bem como a CREDENCIADA, a descontinuidade dos serviços, pelo limite financeiro atingido.

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO
1. A CREDENCIADA ficará sujeita à regulação, controle, avaliação e auditoria do SUS durante a vigência do contrato;

2. A CREDENCIADA será obrigada a atender a todas as autorizações/requisições durante a vigência do contrato;

3. A CREDENCIADA será obrigada a confirmar a realização dos exames no Sistema GEM-SAÚDE disponibilizado pela Secretaria de Saúde;

4. A CREDENCIADA deverá coletar o material para realização dos exames diariamente (segunda à sexta) em seu estabelecimento;

5. A CREDENCIADA será obrigada a orientar os pacientes quanto forma e preparo para a realização dos exames e disponibilizar os materiais utilizados na realização dos exames.

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO
1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista no termo de Credenciamento ou, ainda, a inobservância das previsões legais contidas nos artigos 58, II, 77, 78, I ao III e 86, §1 ⁰, todos da Lei n.º 8.666/93, bem como futuras modificações ou acréscimos pertinentes à Lei que rege os contratos, administrativos, acarretará para o Fundo Municipal de Saúde de Luiz Alves o direito de rescindi-lo, podendo, ainda, o Fundo Municipal de Saúde de Luiz Alves, a seu exclusivo critério, oportunidade e conveniência, rescindir unilateralmente o termo de Credenciamento, devendo para isso, avisar a CREDENCIADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

2. A CREDENCIADA deverá comunicar, por escrito e com justificativa, a CONTRATANTE, qualquer fato superveniente que acarrete o descredenciamento, mediante aviso prévio mínimo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste processo, erros ou atrasos na execução do objeto e quaisquer outras irregularidades, o Município de Luiz Alves poderá, isolada ou cumulativamente, respeitado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a adjudicatária as seguintes penalidades.

I – advertência: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido;

II – multa Moratória: de 2% (dois por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado;

III – multa Compensatória: nas seguintes ocorrências:

a) de 20% (vinte por cento) do total de preços registrados, caso haja recusa em assinar o contrato.

b) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do (s) exame (s) não entregue (s) – observando-se que, independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da prestação do serviço se dará no momento em que é atestado o recebimento e totalidade dos exames realizados, via Relatório apresentado pela empresa e aceito, hipótese esta caracterizada, conforme o caso, como inexecução parcial ou total do ajuste.

c) de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado pelo inadimplemento de quaisquer outras cláusulas, também podendo caracterizar inexecução parcial ou total do ajuste, dependendo do caso.

Parágrafo único: Nos termos do § 3° do artigo 86 e do § 1° do artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, a multa, caso aplicada após o regular processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido à empresa detentora, e ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
1. Fica eleito o foro da cidade de NAVEGANTES/SC, para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste Termo de Credenciamento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, como prova indubitável do acordo de vontades que ora se bilateraliza, lavrou-se o presente Termo de Credenciamento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais depois de lidas são assinadas pelos representantes das partes.
Luiz Alves, 24 de maio de 2019. 

________________________________
Marcos Pedro Veber
Fundo Municipal de Saúde de Luiz Alves
________________________________
Julia Araujo Torres
Credenciada
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